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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : FERNANDO ROBERTO ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : VICENTE DE PAULA DE OLIVEIRA - SP253514
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE 
BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86, DA LEI 8.213/91. 
AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS AUTORIZADORES. ACÓRDÃO REGIONAL 
QUE DECIDE PELA INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. 
CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 
DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação Previdenciária proposta pela parte ora agravante, em 
desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a condenação do ente 
público a conceder-lhe o benefício previdenciário acidentário (auxílio-acidente), diante 
da consolidação das sequelas decorrentes de acidente automobilístico que o 
acometera nos idos de 2005, e importando na redução de sua capacidade laboral.
III.  O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, 
manteve a sentença de improcedência, consignando que, "no que tange às sequelas 
que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, 
afirmou o esculápio encarregado do exame de fls. 103/107 que 'o autor apresenta 
INCAPACIDADE PARCIAL PERMANENTE com limitações para a realização de 
atividades que causem sobrecarga no membro inferior direito (deambulação excessiva, 
agachamento frequente, subir e descer escadas constantemente, carregar objetos 
muito pesados). Apresenta capacidade laborativa residual para realizar atividades de 
natureza mais leve como a que vem realizando como Assistente de Atendimento'. 
Como bem asseverou o MM. Juiz a quo: '(...) não há nos autos nenhum documento 
médico recente que ateste que o autor teve sua capacidade laboral reduzida parra a 
atividade habitualmente exercida. Muito pelo contrário, observa-se que o requerente, 
após a cessação do benefício previdenciário em 30/06/2006 (fl. 56), continuou 
trabalhando na mesma empresa em que trabalhava à época do acidente, inclusive 
passando a exercer a função de maior remuneração, tais como, Vistoriador I, Operador 
de Acondicionamento e de Logística, sendo que atualmente exerce a função de 
Assistente de Atendimento, devendo estar ser considerada sua atividade habitualmente 
exercida. Note-se que mesmo após o acidente e com cessação do auxílio doença 
recebido entre 27/07/2005 e 30/06/2006, o requerente nunca ficou desamparado 
materialmente, mantendo outros vínculos laborais, inclusive com remuneração superior 
a que recebia anteriormente ao acidente, de maneira que após a alta médica, eventual 
incapacidade nunca foi empecilho para o exercício de atividade laboral. Dessa forma, 
face ao longo período transcorrido entre a data do acidente (09/ 07/2005) e 
comprovada a capacidade laborativa residual para realizar atividades de natureza leve, 
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como é sua atividade atual, de rigor a improcedência do pedido' (fls. 122). (...) No caso, 
embora a autora tenha sofrido restrição decorrente de acidente, não ficou comprovada 
redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, nos termos do art. 
86 da Lei nº 8.213/91, não sendo devido o auxílio acidente". Tal entendimento, firmado 
pelo Tribunal a quo, no sentido de que o autor não faz jus à concessão do benefício 
acidentário vindicado, diante da inexistência de sequelas que impliquem redução da 
capacidade laboral do segurado, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de 
Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do 
STJ.
IV. "A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na questão é a de 
direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio no campo 
probatório e não para que se colham novas conclusões sobre os elementos 
informativos do processo" (AgInt no AREsp 970.049/RO, Rel. Ministra MARIA ISABEL 
GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 04/05/2017, DJe de 09/05/2017).
V. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 28 de novembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.917.000 - SP (2021/0189875-4)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto por FERNANDO ROBERTO ROCHA DA SILVA, contra decisão de minha 

lavra, que conheceu do Agravo, para não conhecer do Recurso Especial, pela incidência 

da Súmula 7/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante o equívoco do decisum agravado, 

"não se prestando este recurso para o reexame de provas, porquanto que o mérito 

refere-se exclusivamente a matéria de direito. No que concerne à inaplicabilidade da 

Súmula 07 deste Tribunal, se mostra ainda mais patente pelo fato de que há inúmeros 

julgados proferidos por esta Corte e outros da federação no sentido de que a questão 

relativa à impossibilidade do julgador desconsiderar a perícia técnica, com base 

tão-somente em conhecimentos pessoais, envolve apenas matéria de direito, 

consubstanciada na valoração, e não ao reexame das provas, cabendo, inclusive, 

retratação da decisão de inadmissão de seguimento por Vossa Excelência, nos termos do 

CPC. (...) Em primeiro lugar e na esteira do próprio acórdão que segue em anexo, 

proferido por esta Corta Cidadã, partindo diretamente para o cerne da matéria 

controvertida, não se pode sequer aventar no não conhecimento do recurso especial 

por violação à Súmula 07, uma vez que nos termos exposto no REsp, não se trata 

de reexame de provas, mais unicamente valoração, eis que o acórdão regional negou 

provimento ao recurso, afastando a conclusão do laudo pericial apenas com amparo no 

entendimento pessoal do insigne relator. A este respeito, vale dizer, valoração e não 

reexame, vejamos precedentes desta Corte: (...) Portanto, constata-se facilmente que não 

existe impeditivo para análise do recurso especial, levando em consideração que o TRF3 

desconsiderou o trabalho técnico produzido (laudo pericial), o que autoriza o 

conhecimento do recurso interposto, diante da valoração do acervo probatório e não 

reexame, com a consequente procedência do pedido" (fls. 305/336e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.917.000 - SP (2021/0189875-4)
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AGRAVANTE : FERNANDO ROBERTO ROCHA DA SILVA 
ADVOGADO : VICENTE DE PAULA DE OLIVEIRA  - SP253514 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE 

BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. ART. 86, DA LEI 8.213/91. 

AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS AUTORIZADORES. ACÓRDÃO REGIONAL 

QUE DECIDE PELA INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. 

CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS 

DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO 

INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação Previdenciária proposta pela parte ora agravante, em 

desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando a condenação do ente 

público a conceder-lhe o benefício previdenciário acidentário (auxílio-acidente), diante da 

consolidação das sequelas decorrentes de acidente automobilístico que o acometera nos 

idos de 2005, e importando na redução de sua capacidade laboral.

III.  O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, manteve a 

sentença de improcedência, consignando que, "no que tange às sequelas que impliquem 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, afirmou o esculápio 

encarregado do exame de fls. 103/107 que 'o autor apresenta INCAPACIDADE PARCIAL 

PERMANENTE com limitações para a realização de atividades que causem sobrecarga 

no membro inferior direito (deambulação excessiva, agachamento frequente, subir e 

descer escadas constantemente, carregar objetos muito pesados). Apresenta capacidade 

laborativa residual para realizar atividades de natureza mais leve como a que vem 

realizando como Assistente de Atendimento'. Como bem asseverou o MM. Juiz a quo: '(...) 

não há nos autos nenhum documento médico recente que ateste que o autor teve sua 

capacidade laboral reduzida parra a atividade habitualmente exercida. Muito pelo 

contrário, observa-se que o requerente, após a cessação do benefício previdenciário em 

30/06/2006 (fl. 56), continuou trabalhando na mesma empresa em que trabalhava à época 

do acidente, inclusive passando a exercer a função de maior remuneração, tais como, 

Vistoriador I, Operador de Acondicionamento e de Logística, sendo que atualmente exerce 

a função de Assistente de Atendimento, devendo estar ser considerada sua atividade 

habitualmente exercida. Note-se que mesmo após o acidente e com cessação do auxílio 

doença recebido entre 27/07/2005 e 30/06/2006, o requerente nunca ficou desamparado 

materialmente, mantendo outros vínculos laborais, inclusive com remuneração superior a 

que recebia anteriormente ao acidente, de maneira que após a alta médica, eventual 
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Superior Tribunal de Justiça

incapacidade nunca foi empecilho para o exercício de atividade laboral. Dessa forma, 

face ao longo período transcorrido entre a data do acidente (09/ 07/2005) e comprovada a 

capacidade laborativa residual para realizar atividades de natureza leve, como é sua 

atividade atual, de rigor a improcedência do pedido' (fls. 122). (...) No caso, embora a 

autora tenha sofrido restrição decorrente de acidente, não ficou comprovada redução da 

capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, nos termos do art. 86 da Lei nº 

8.213/91, não sendo devido o auxílio acidente". Tal entendimento, firmado pelo Tribunal a 

quo, no sentido de que o autor não faz jus à concessão do benefício acidentário 

vindicado, diante da inexistência de sequelas que impliquem redução da capacidade 

laboral do segurado, não pode ser revisto, pelo Superior Tribunal de Justiça, por exigir o 

reexame da matéria fático-probatória dos autos. Precedentes do STJ.

IV. "A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na questão é a de 

direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio no campo 

probatório e não para que se colham novas conclusões sobre os elementos informativos 

do processo" (AgInt no AREsp 970.049/RO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

Quarta Turma, julgado em 04/05/2017, DJe de 09/05/2017).

V. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Ação Previdenciária proposta por FERNANDO 

ROBERTO ROCHA DA SILVA, em desfavor do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO 

SOCIAL, objetivando a condenação do ente público a conceder-lhe o benefício 

previdenciário acidentário (auxílio-acidente), diante da consolidação das sequelas 

decorrentes de acidente automobilístico que o acometera nos idos de 2005, e importando 

na redução de sua capacidade laboral (fls. 06/18e).

O Juízo de 1º Grau julgou improcedente a pretensão autoral (fls. 129/131e).

O Tribunal de origem manteve a sentença de improcedência, nos 

seguintes termos:

"Não merece prosperar o recurso interposto.

O art. 86, da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, estabeleceu:

'Art. 86. O auxílio-acidente será concedido ao segurado quando, após 

a consolidação das lesões decorrentes do acidente do trabalho, 

resultar sequela que implique:

I - redução da capacidade laborativa que exija maior esforço ou 

necessidade de adaptação para exercer a mesma atividade, 

independentemente de reabilitação profissional;

II - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o 

desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém, 

não o de outra, do mesmo nível de complexidade, após reabilitação 

profissional; ou

III - redução da capacidade laborativa que impeça, por si só, o 

desempenho da atividade que exercia à época do acidente, porém 

não o de outra, de nível inferior de complexidade, após reabilitação 

profissional.

§ 1º O auxílio-acidente, mensal e vitalício, corresponderá, 

respectivamente às situações previstas nos incisos I, II e III deste 

artigo, a 30% (trinta por cento), 40% (quarenta por cento) ou 60% 

(sessenta por cento) do salário-de-contribuição do segurado vigente 

no dia do acidente, não podendo ser inferior a esse percentual do seu 

salário-de-benefício.

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 

cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 

remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado.
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Superior Tribunal de Justiça

§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício não 

prejudicará a continuidade do recebimento do auxílio-acidente.

§ 4º Quando o segurado falecer em gozo do auxílio-acidente, a 

metade do valor deste será incorporada ao valor da pensão se a 

morte não resultar do acidente do trabalho.

§ 5º Se o acidentado em gozo do auxílio-acidente falecer em 

conseqüência de outro acidente, o valor do auxílio-acidente será 

somado ao da pensão, não podendo a soma ultrapassar o limite 

máximo previsto no § 2º. do art. 29 desta lei.'.

Posteriormente, sobreveio a Medida Provisória n° 1.596/97, convertida na 

Lei nº 9.528/97, que alterou o artigo 86 da Lei n° 8.213/91, determinando o 

seguinte:

'Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao 

segurado quando, após consolidação das lesões decorrentes de 

acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem 

redução da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia.

§ 1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta por cento 

do salário-de-benefício e será devido, observado o disposto no § 5º, 

até a véspera do início de qualquer aposentadoria ou até a data do 

óbito do segurado.

§ 2º O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da 

cessação do auxílio-doença, independentemente de qualquer 

remuneração ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua 

acumulação com qualquer aposentadoria.

§ 3º O recebimento de salário ou concessão de outro benefício, exceto 

de aposentadoria, observado o disposto no § 5º, não prejudicará a 

continuidade do recebimento do auxílio-acidente.

§4º A perda da audição, em qualquer grau, somente proporcionará a 

concessão do auxílio-acidente, quando, além do reconhecimento de 

causalidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, 

na redução ou perda da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia'.

Nestes termos, em se tratando de concessão de auxílio acidente 

previdenciário, está a demandante dispensada do cumprimento da carência.

No que tange às sequelas que impliquem redução da capacidade para 

o trabalho que habitualmente exercia, afirmou o esculápio 

encarregado do exame de fls. 103/107 que 'o autor apresenta 

INCAPACIDADE PARCIAL PERMANENTE com limitações para a 

realização de atividades que causem sobrecarga no membro inferior 

direito (deambulação excessiva, agachamento frequente, subir e 

descer escadas constantemente, carregar objetos muito pesados). 

Apresenta capacidade laborativa residual para realizar atividades de 
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Superior Tribunal de Justiça

natureza mais leve como a que vem realizando como Assistente de 

Atendimento'. Como bem asseverou o MM. Juiz a quo: '(...) não há nos 

autos nenhum documento médico recente que ateste que o autor teve 

sua capacidade laboral reduzida parra a atividade habitualmente 

exercida. Muito pelo contrário, observa-se que o requerente, após a 

cessação do benefício previdenciário em 30/06/2006 (fl. 56), continuou 

trabalhando na mesma empresa em que trabalhava à época do 

acidente, inclusive passando a exercer a função de maior 

remuneração, tais como, Vistoriador I, Operador de 

Acondicionamento e de Logística, sendo que atualmente exerce a 

função de Assistente de Atendimento, devendo estar ser considerada 

sua atividade habitualmente exercida. Note-se que mesmo após o 

acidente e com cessação do auxílio doença recebido entre 27/07/2005 

e 30/06/2006, o requerente nunca ficou desamparado materialmente, 

mantendo outros vínculos laborais, inclusive com remuneração 

superior a que recebia anteriormente ao acidente, de maneira que 

após a alta médica, eventual incapacidade nunca foi empecilho para o 

exercício de atividade laboral. Dessa forma, face ao longo período 

transcorrido entre a data do acidente (09/07/2005) e comprovada a 

capacidade laborativa residual para realizar atividades de natureza 

leve, como é sua atividade atual, de rigor a improcedência do pedido' 

(fls. 122).

Outrossim, observo que a perícia médica foi devidamente realizada por 

Perito nomeado pelo Juízo 'a quo', motivo pelo qual não merece prosperar o 

pedido de realização de nova prova pericial, tampouco complementação do 

laudo. Ademais, o laudo encontra-se devidamente fundamentado e com 

respostas claras e objetivas. Cumpre ressaltar ainda que, em face do 

princípio do poder de livre convencimento motivado do juiz quanto à 

apreciação das provas - expresso no art. 131 do CPC -, pode o magistrado, 

ao analisar o conjunto probatório, concluir pela dispensa de outras provas. 

Nesse sentido já se pronunciou o C. STJ (AgRg no Ag. n.º 554.905/RS, 3ª 

Turma, Relator Min. Carlos Alberto Menezes Direito, j. 25/5/04, v.u., DJ 

02/8/04).

No caso, embora a autora tenha sofrido restrição decorrente de 

acidente, não ficou comprovada redução da capacidade para o 

trabalho que habitualmente exercia, nos termos do art. 86 da Lei nº 

8.213/91, não sendo devido o auxílio acidente.

Nesse sentido, transcrevo o seguinte precedente jurisprudencial, in verbis:

'PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE FUNDAMENTADO NA 

PERDA DE AUDIÇÃO. REQUISITOS: (A) COMPROVAÇÃO DO 

NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE A ATIVIDADE LABORATIVA E 

A LESÃO E (B) DA EFETIVA REDUÇÃO PARCIAL E 
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Superior Tribunal de Justiça

PERMANENTE

DA CAPACIDADE DO SEGURADO PARA O TRABALHO. 

TRIBUNAL ENTENDEU PELA AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE 

LABORAL.

1. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 

Recurso Especial Repetitivo n. 1.108.298/RJ, (Rel. Min. Napoleão 

Nunes Maia Filho, DJe de 6/8/2010), processado nos moldes do art. 

543-C do CPC, firmou entendimento no sentido de que ''o 

auxílio-acidente visa indenizar e compensar o segurado que não 

possui plena capacidade de trabalho em razão do acidente sofrido, 

não bastando, portanto, apenas a comprovação de um dano à saúde 

do segurado, quando o comprometimento da sua capacidade 

laborativa não se mostre configurado.''

2. Na hipótese dos autos, verifica-se que o Tribunal de origem 

posicionou-se no mesmo sentido da jurisprudência desta Corte, e, 

ainda, concluiu pela impossibilidade de concessão do auxílio-acidente 

pela ausência de incapacidade laborativa.(...)' (STJ, AgRg no REsp 

1398972/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, j. 25/3/14, 

v.u., DJe 31/3/14).

Deixo consignado que entre o laudo do perito oficial e os atestados e 

exames médicos apresentados pela própria parte autora, há que 

prevalecer o primeiro, tendo em vista a equidistância, guardada pelo 

Perito nomeado pelo Juízo, em relação às partes.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o meu voto" (fls. 155/161e).

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta violação ao art. 

86, da Lei 8.213/91, ao fundamento de que faz jus à percepção do benefício 

previdenciário acidentário, na medida em que preenche os requisitos legais 

autorizadores, especialmente quando o laudo pericial "foi claro que para a atividade 

habitualmente exercida existe a redução da capacidade laborativa" (fls. 205/231e).

Com efeito, esta Corte perfilha entendimento no sentido de que a concessão 

do Auxílio-acidente deve observar os requisitos elecandos no art. 86 da Lei 8.213/91, ou 

seja, além da lesão, a necessidade de que a sequela acarrete uma diminuição efetiva e 

permanente da capacidade para a atividade que o segurado habitualmente exercia.

No caso em exame, como destacou a decisão ora agravada, o Tribunal de 

origem, com base no exame dos elementos fáticos dos autos, consignou que, "no que 

tange às sequelas que impliquem redução da capacidade para o trabalho que 

habitualmente exercia, afirmou o esculápio encarregado do exame de fls. 103/107 que 'o 

autor apresenta INCAPACIDADE PARCIAL PERMANENTE com limitações para a 

realização de atividades que causem sobrecarga no membro inferior direito 

(deambulação excessiva, agachamento frequente, subir e descer escadas 
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Superior Tribunal de Justiça

constantemente, carregar objetos muito pesados). Apresenta capacidade laborativa 

residual para realizar atividades de natureza mais leve como a que vem realizando 

como Assistente de Atendimento'. Como bem asseverou o MM. Juiz a quo: '(...) não há 

nos autos nenhum documento médico recente que ateste que o autor teve sua 

capacidade laboral reduzida parra a atividade habitualmente exercida. Muito pelo 

contrário, observa-se que o requerente, após a cessação do benefício previdenciário em 

30/06/2006 (fl. 56), continuou trabalhando na mesma empresa em que trabalhava à época 

do acidente, inclusive passando a exercer a função de maior remuneração, tais como, 

Vistoriador I, Operador de Acondicionamento e de Logística, sendo que atualmente exerce 

a função de Assistente de Atendimento, devendo estar ser considerada sua atividade 

habitualmente exercida. Note-se que mesmo após o acidente e com cessação do auxílio 

doença recebido entre 27/07/2005 e 30/06/2006, o requerente nunca ficou desamparado 

materialmente, mantendo outros vínculos laborais, inclusive com remuneração superior a 

que recebia anteriormente ao acidente, de maneira que após a alta médica, eventual 

incapacidade nunca foi empecilho para o exercício de atividade laboral. Dessa forma, 

face ao longo período transcorrido entre a data do acidente (09/ 07/2005) e comprovada a 

capacidade laborativa residual para realizar atividades de natureza leve, como é sua 

atividade atual, de rigor a improcedência do pedido' (fls. 122). (...) No caso, embora a 

autora tenha sofrido restrição decorrente de acidente, não ficou comprovada redução 

da capacidade para o trabalho que habitualmente exercia, nos termos do art. 86 da 

Lei nº 8.213/91, não sendo devido o auxílio acidente" (fls. 157/158e).

Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do 

Recurso Especial, os argumentos utilizados pela parte agravante somente poderiam ter 

sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, não 

cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório 

dos autos, em conformidade com a Súmula 7/STJ.

A propósito:

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. PRETENSÃO 

DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DOS 

REQUISITOS LEGAIS AUTORIZADORES. ACÓRDÃO REGIONAL 

QUE DECIDE PELA INEXISTÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE 

LABORATIVA. CONTROVÉRSIA RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE 

ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE 

REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Agravo em Recurso 

Especial interposto contra decisum publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Na origem, trata-se de Ação de concessão de auxílio-acidente proposta 

pela parte ora agravante, em desfavor do INSS, objetivando a condenação 

do ente público à concessão de benefício previdenciário de auxílio-acidente.

III. O Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 
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Superior Tribunal de Justiça

autos, manteve a sentença de improcedência, consignando que 'o autor 

não faz jus ao benefício pretendido, eis que não preenche com os 

requisitos legais para tanto, visto que, apesar da amputação 

traumática da falange distal da mão não-dominante, não houve rebate 

profissional, restando apto ao exercício de suas funções. Houve mero 

déficit funcional, que não influencia suas atividades habituais'. Tal 

entendimento, firmado pelo Tribunal a quo, no sentido da inexistência de 

redução da capacidade laborativa, não pode ser revisto, pelo Superior 

Tribunal de Justiça, por exigir o reexame da matéria fático-probatória dos 

autos. Precedentes do STJ.

IV. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.755.676/PR, Rel. 

Min. ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/08/2022).

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PREVIDENCIÁRIO. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. DISACUSIA. AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA 

CAPACIDADE LABORATIVA. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 

PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

(...)

2. No caso, o Tribunal de origem expressamente consignou, ao julgar 

os embargos de declaração, que não houve comprovação da redução 

da capacidade laborativa, requisito essencial fixado em referido 

precedente, sendo indevido, portanto, o auxílio-acidente pleiteado.

3. A inversão do que ficou decidido demandaria o reexame do 

contexto fático-probatório, o que encontra empecilho na Súmula n. 

7/STJ.

4. Conforme jurisprudência desta Corte, a incidência da Súmula n. 7/STJ é 

óbice também para a análise do dissídio jurisprudencial, o que impede o 

conhecimento do recurso pela alínea 'c' do permissivo constitucional.

5. Agravo interno a que se nega provimento" (STJ, AgInt nos EDcl no 

AREsp 1.924.521/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 07/06/2022).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUXÍLIO-ACIDENTE. CERCEAMENTO DE 

DEFESA NÃO CARACTERIZADO. REDUÇÃO DA CAPACIDADE 

LABORATIVA. AUSÊNCIA. MATÉRIA FÁTICA. INVIABILIDADE. 

REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 

INTERNO DO PARTICULAR A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

(...)

3. Conforme prevê o art. 86 da Lei 8.213/1991, o auxílio-acidente será 

concedido, como indenização, ao segurado quando, após consolidação das 

lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, resultarem sequelas 

que impliquem redução da capacidade para o trabalho que habitualmente 
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Superior Tribunal de Justiça

exercia.

4. 'In casu', tendo o Tribunal 'a quo' consignado que inexiste 

diminuição da capacidade para a atividade que o segurado 

habitualmente exercia, a modificação do julgado demandaria o 

reexame do acervo fático-probatório do autos, o que é vedado pela 

Súmula 7/STJ.

5. No mais, é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os 

mesmos óbices impostos à admissão do recurso pela alínea 'a' do 

permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea 'c', ficando 

prejudicada a apreciação do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo 

dispositivo de lei federal apontado como violado ou à tese jurídica.

6. Agravo interno do particular a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.989.457/SP, Rel. Ministro MANOEL ERHARDT (Desembargador 

Federal convocado do TRF/5ª Região), PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/05/2022).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. DISACUSIA. REDUÇÃO DA CAPACIDADE 

LABORATIVA NÃO AFERIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 

7/STJ.

(...)

2. No caso concreto, o Tribunal 'a quo', soberano na análise dos 

elementos probatórios dos autos, expressamente concluiu pela falta 

de comprovação da redução da capacidade laboral a amparar a 

concessão do auxílio-acidente pleiteado.

3. A inversão do que restou decidido demandaria o reexame do 

contexto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.813.536/SP, Rel. 

Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/08/2021).

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 

OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CARACTERIZADA. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. INCAPACIDADE LABORATIVA NÃO 

RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO DE 

MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ.

(...)

3. Quanto à questão de fundo, importante destacar que, de acordo com o 

art. 86 da Lei 8.213/1991, o auxílio-acidente será concedido ao segurado 

quando, após consolidação das lesões decorrentes de acidente de qualquer 

natureza, resultarem sequelas que impliquem redução da capacidade para o 

trabalho que habitualmente exercia. 

4. Assim, para que seja concedido o auxílio-acidente é necessário que 

MAM83 

AREsp 1917000 Petição : 671635/2022 C542164515113704209182@ C42570403850<032425890@
 2021/0189875-4 Documento Página  10 de 15 

Documento eletrônico VDA34600232 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRA Assusete Magalhães   Assinado em: 19/11/2022 23:03:50
Código de Controle do Documento: B18C3988-65BE-4CE5-9C3C-110FC7452F89



Superior Tribunal de Justiça

o segurado empregado, exceto o doméstico, o trabalhador avulso e o 

segurado especial (art. 18, § 1º, da Lei 8.213/1991), tenha redução na sua 

capacidade laborativa em decorrência de acidente de qualquer 

natureza.

5. 'In casu', o Tribunal local foi categórico ao afirmar que inexiste 

sequela incapacitante decorrente de moléstia ocupacional, razão pela 

qual julgou improcedente o pleito levado à sua apreciação.

6. Diante do entendimento emanado pelo Tribunal a quo, descabe ao 

STJ iniciar qualquer juízo valorativo, a fim de se reconhecer a tese 

posta pelo insurgente, pois demanda incursão no contexto 

fático-probatório, o que não é permitido na estreita via do Recurso 

Especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ. 

7. Assim, ausentes os requisitos legais para a concessão do benefício, 

impossível acolher a pretensão autoral, uma vez que o auxílio-acidente visa 

a indenizar e a compensar o segurado que não possui plena capacidade de 

trabalho em razão do acidente sofrido, não bastando, portanto, apenas a 

comprovação de um dano à saúde do segurado, quando o 

comprometimento da sua capacidade laborativa não se mostre configurado.

8. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial, 

apenas em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, e, nessa parte, não provido" 

(STJ, AREsp 1.520.280/ES, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 18/10/2019).

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. LAUDO PERICIAL 

CONCLUSIVO PELA AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE 

PARA O TRABALHO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.

I - Na origem, cuida-se de ação ajuizada em desfavor do Instituto Nacional 

do Seguro Social - INSS, objetivando a concessão de auxílio-acidente e 

indenização por dano moral.

II - De acordo com a jurisprudência do STJ, 'o auxílio-acidente visa indenizar 

e compensar o segurado que não possui plena capacidade de trabalho em 

razão do acidente sofrido, não bastando, portanto, apenas a comprovação 

de um dano à saúde do segurado, quando o comprometimento da sua 

capacidade laborativa não se mostre configurado' (REsp 1108298/SC, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Terceira Seção, julgado em 12/5/2010, 

DJe 6/8/2010).

III - Havendo o Tribunal de origem, ao examinar as conclusões do 

laudo pericial e as demais provas carreadas, concluído que a parte 

recorrente não apresenta redução da capacidade laborativa, a 

inversão do julgado demandaria necessariamente o reexame dos 

mesmos elementos fático-probatórios, o que é vedado em recurso 

especial ante a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 

Precedentes: (AgInt no REsp 1503133/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
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Superior Tribunal de Justiça

Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 8/3/2018; REsp 

1696383/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

28/11/2017, DJe 19/12/2017; e AgInt no AREsp 384.961/SP, Rel. Ministro 

Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 3/10/2017.

IV - Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 1.747.247/MG, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 24/10/2018).

"PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA REDUÇÃO DA 

CAPACIDADE LABORATIVA. REEXAME DE PROVAS. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 

CONHECIDO.

I - Havendo o Tribunal de origem, com base no acervo 

fático-probatório dos autos, concluído que o laudo pericial concluiu 

de forma fundamentada que a autora não apresenta limitações que 

causem incapacidade ou redução da sua capacidade laborativa, a 

inversão do julgado implicaria, necessariamente, no reexame das 

provas carreadas aos autos, o que é vedado na instância especial 

ante o óbice do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. Precedentes: REsp 

1447746/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, 

julgado em 22/3/2018, DJe 10/4/2018 e AgInt no AREsp 895.079/SP, Rel. 

Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 7/12/2017, DJe 

19/2/2018.

II - Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.092.085/SP, Rel. 

Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de 08/06/2018).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

CONCESSÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA 

CAPACIDADE LABORATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 

7/STJ. 

1. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem de que a 

perda auditiva atestada em laudo pericial não acarretou em redução 

da capacidade laborativa, demanda o reexame dos fatos e provas 

constantes nos autos, o que é vedado no âmbito do recurso especial. 

Incide ao caso a Súmula 7/STJ.

2. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no REsp 1.441.454/PR, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

13/03/2018).

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

AUXÍLIO-ACIDENTE. PEDIDO DE CONCESSÃO DE 

AUXÍLIO-ACIDENTE JULGADO IMPROCEDENTE PELA CORTE DE 

ORIGEM POR AUSÊNCIA DE REDUÇÃO DA CAPACIDADE 

LABORAL. REQUISITOS LEGAIS PARA A CONCESSÃO DO 

BENEFÍCIO NÃO PREENCHIDOS. INVIABILIDADE DE REAVALIAR O 
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Superior Tribunal de Justiça

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO PARA CONCLUSÃO DIVERSA. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO DO SEGURADO 

A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. Nos termos do art. 86 da Lei 8.213/91, para que seja concedido o 

auxílio-acidente, necessário que o segurado empregado, exceto o 

doméstico, o trabalhador avulso e o segurado especial (art. 18, § 1o. da Lei 

8.213/91), tenha redução na sua capacidade laborativa em decorrência de 

acidente de qualquer natureza.

2. Por sua vez, o art. 20, I da Lei 8.213/91 considera como acidente do 

trabalho a doença profissional, proveniente do exercício do trabalho peculiar 

à determinada atividade, enquadrando-se, nesse caso, as lesões 

decorrentes de esforços repetitivos.

3. As instâncias ordinárias, com base na prova pericial produzida em 

juízo, julgaram improcedente o pedido de concessão de 

auxílio-acidente com base na conclusão de que a sequela que 

acomete o segurado não acarreta prejuízo laboral considerável.

4. A alteração dessa conclusão, na forma pretendida, demandaria 

necessariamente a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o 

que encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual a pretensão 

de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.

5. Agravo Interno do Segurado a que se nega provimento" (STJ, AgInt no 

REsp 1.503.133/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 08/03/2018).

"PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUXÍLIO-ACIDENTE. 

PERDA AUDITIVA. REDUÇÃO DA CAPACIDADE LABORATIVA. 

ALTERAÇÃO DO JULGADO. SÚMULA 7/STJ. 

1. Segundo a conclusão do Tribunal 'a quo', à luz dos elementos 

concretos da causa, não há sequelas acidentárias que impliquem 

redução da capacidade funcional laborativa.

2. Assim, a análise da pretensão recursal, relativamente ao 

reconhecimento de incapacidade em decorrência de perda auditiva, 

demanda reexame do conjunto fático-probatório, óbice da Súmula 

7/STJ. 

3. Não é possível o conhecimento do Recurso Especial interposto pela 

divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissenso é apoiado em 

fatos e não na interpretação da lei. Isso porque a Súmula 7 do STJ também 

se aplica aos Recursos Especiais interpostos pela alínea 'c' do permissivo 

constitucional.

4. Recurso Especial não conhecido" (STJ, REsp 1.703.124/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017).

Destaque-se que, ao contrário do que sustenta a parte ora agravante, em 

nenhum momento o acórdão regional desconsiderou as conclusões adotadas pela 
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Superior Tribunal de Justiça

prova pericial, com base tão somente em conhecimentos pessoais do relator, tendo, 

em verdade, o voto condutor do acórdão regional se fundado nas conclusões da 

prova pericial, conforme se observa da leitura do próprio acórdão regional, 

especialmente do seguinte trecho, segundo o qual, "entre o laudo do perito oficial e os 

atestados e exames médicos apresentados pela própria parte autora, há que prevalecer 

o primeiro, tendo em vista a equidistância, guardada pelo Perito nomeado pelo Juízo, em 

relação às partes" (fl. 159e).

Assim, a adoção de entendimento diverso daquele adotado pelo Tribunal de 

origem, conforme pretendido pela parte agravante, implicaria, de fato, o reexame do 

contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na formação de novo 

juízo acerca dos fatos e provas, e não de valoração dos critérios jurídicos 

concernentes à utilização da prova e à formação da convicção do julgador.

"A errônea valoração da prova que enseja a incursão desta Corte na questão 

é a de direito, ou seja, quando decorre de má aplicação de regra ou princípio no campo 

probatório e não para que se colham novas conclusões sobre os elementos informativos 

do processo" (AgInt no AREsp 970.049/RO, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 04/05/2017, DJe de 09/05/2017), como pretende a parte 

agravante.

Nesse diapasão:

"CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. OMISSÃO NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 

VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. VALORAÇÃO DA PROVA. 

INVIABILIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME. SÚMULA N. 7/STJ. 

VERBA HONORÁRIA. RETENÇÃO PELO ADVOGADO. 

IMPOSSIBILIDADE. DESPROVIMENTO.

(...)

II. Não se tem, na espécie, a errônea valoração da prova, pois esta 

pressupõe apenas contrariedade a um princípio ou a uma regra 

jurídica no campo probatório, que não é o caso sub judice, no qual se 

pretende, na realidade, que se colha das provas produzidas nova 

conclusão, incabível na via eleita incidindo, pois, a Súmula n. 7/STJ.

(...)

IV. Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no Ag 960.848/SP, Rel. 

Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA TURMA, DJe de 

28/10/2008).

Por fim, destaca-se, ainda, que "o óbice da Súmula n. 7/STJ impede o 

exame do dissídio jurisprudencial quando, para a comprovação da similitude fática entre 

os julgados confrontados, é necessário o reexame de fatos e provas" (STJ, AgInt no 

AREsp 1.654.473/MG, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 23/09/2020).
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Superior Tribunal de Justiça

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.917.000 / SP
Número Registro: 2021/0189875-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00014382120148260374 00325008020174039999

Sessão Virtual de 22/11/2022 a 28/11/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FERNANDO ROBERTO ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : VICENTE DE PAULA DE OLIVEIRA - SP253514
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-ACIDENTE 
(ART. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FERNANDO ROBERTO ROCHA DA SILVA
ADVOGADO : VICENTE DE PAULA DE OLIVEIRA - SP253514
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2022 a 28/11
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 29 de novembro de 2022
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